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1. Para a retificação administrativa consensual prevista na 
legislação brasileira que trata sobre a matéria, podemos 
afirmar a quem pertence a competência postulatória para 
requerer, e qual o limite desta postulação com relação a 
área total do imóvel (mudando para maior ou para 
menor)? 

a) Somente o Registrador Imobiliário poderá designar o 
verdadeiro interessado na postulação e, quanto ao 
limite para a retificação imobiliária administrativa a 
legislação civil especificou o limite máximo de 30% 
(trinta por cento) para o aumento da área. 

b) Tem competência postulatória a pessoa que mesmo 
não sendo a proprietária do imóvel demonstre 
interesse jurídico na retificação, poderá requerê-la, 
não sendo qualquer interesse que confere a pessoa 
o direito a solicitação do procedimento retificatório. 
Quanto ao limite para o aumento ou diminuição da 
área total do imóvel, a legislação civil que atribuiu a 
possibilidade de retificação de área no âmbito 
administrativo (Lei nº 10.931/2004) foi silente no que 
pertine a aplicação do “%” que o oficial deverá adotar. 

c) Tem competência postulatória somente o proprietário 
do registro anterior e, quanto ao limite para a 
retificação imobiliária administrativa a legislação civil 
especificou o limite máximo de 25% (vinte e cinco por 
cento) para o aumento da área. 

d) Tem competência postulatória qualquer pessoa 
independente do interesse jurídico na retificação e, 
quanto ao limite para a retificação imobiliária 
administrativa a legislação civil especificou o limite 
máximo de 20% (vinte por cento) para o aumento da 
área. 

 
2. A aplicabilidade do georreferenciamento nas retificações 

administrativas de imóveis RURAIS, observemos a 
seguinte situação: “Apresentada a escritura para registro 
no Ofício Imobiliário competente, lavrada antes da 
exigência do georreferenciamento do imóvel. Pode esta 
ser registrada mesmo após o imóvel ter sido 
georeferenciado, ou seria obrigatório uma reratificação 
da escritura para se adequar à nova redação após o 
georreferenciamento? 

a) É condição sine quanon a reratificação da escritura 
para posteriormente ser feita nova retificação da 
descrição do imóvel e, somente após se 
perfectibilizado essas alterações a escritura poderá 
ter ingresso no registro imobiliário. 

b) Não há exceção ao princípio da especialidade 
objetiva do registro de imóveis. 

c) Exceção ao princípio da especialidade objetiva do 
registro de imóveis é relativa, então “Mesmo havendo 
dúvida quanto à identificação do imóvel, o título 
anterior à retificação poderá ser levado a registro 
desde que requerido pelo adquirente, promovendo-o 
o registro e conformidade com a nova descrição”. 

d) Exceção ao princípio da especialidade objetiva do 
registro de imóveis prevista na legislação brasileira 
que trata sobre a matéria, onde consta “Não havendo 
dúvida quanto à identificação do imóvel, o título 
anterior à retificação poderá ser levado a registro 
desde que requerido pelo adquirente, promovendo-o 
o registro e conformidade com a nova descrição”. 

 
 
 

3. A assertiva “define o ato registral como de iniciativa 
exclusiva do interessado, ou por determinação da 
autoridade judiciária, vedada a prática de atos de 
averbação e de registro ex officio, com exceção das 
hipóteses previstas em lei”, podemos afirmar que se 
relaciona a qual princípio da Atividade Registraria de 
Imóveis? 

a) Princípio da Rogação e da Instância. 
b) Princípio da Continuidade e Disponibilidade. 
c) Princípio da Prioridade e Preferência. 
d) Princípio da Especialidade Objetiva e Subjetiva. 

 
4. A assertiva “o contrato faz lei entre as partes e dá 

segurança às relações contratuais e que, portanto, 
proíbe a retratabilidade pura e simples de uma das 
partes, e mesmo a revogação unilateral das obrigações 
contraídas nas cláusulas estipuladas”, podemos afirmar 
que se relaciona a qual princípio da Atividade Notarial? 

a) Princípio da ordem pública. 
b) Princípio da probidade e boa-fé. 
c) Princípio da obrigatoriedade – pacta sunt servanda. 
d) Princípio de contratar ou autonomia da vontade. 

 
5. O Tombamento no âmbito do Registrador Imobiliário o 

ato a ser praticado em cartório será de REGISTRO ou 
de AVERBAÇÃO e, em qual dos livros será feito a devida 
anotação? 

a) Não será registrado e nem averbado, bastando o 
decreto de Tombamento pela municipalidade. 

b) O ato a ser realizado será sempre de registro na 
transcrição do imóvel. 

c) O ato é de averbação e será realizado na matrícula 
ou na transcrição, ou seja, onde o imóvel estiver 
registrado. 

d) O ato a ser realizado será sempre de registro na 
matrícula do imóvel. 

 
6. A Reserva Legal é disciplinada: 

a) Pelo art. 5º, da Constituição Federal e, pela Lei nº 
4.771/65. 

b) Pelo art. 224, da Constituição Federal e, pela Lei nº 
4.771/65. 

c) Somente pela Lei nº 4.771/65. 
d) Pelo art. 225, § 1º, III, da Constituição Federal e, pela 

Lei nº 12.651/2012. 
 

7. Sobre as atribuições do Registro de Imóveis nos termos 
da lei, podemos afirmar: 

a) São as de registro e averbações dos títulos ou atos 
constitutivos, declaratórios, translativos e extintivos 
de direito, sobre imóveis reconhecidos em lei, quer 
para sua constituição, transferência e extinção, quer 
para sua validade em relação a terceiros, quer para a 
sua disponibilidade. 

b) São as de registro e averbações dos títulos ou atos 
constitutivos, declaratórios, translativos e extintivos 
de direito, sobre moveis reconhecidos em lei, quer 
para sua constituição e transferência, quer para sua 
validade quando da venda. 

c) A averbação de convenções antenupciais, desde que 
seja, ex offício decretadas pelo poder público. 

d) Em nada difere das atribuições dos registradores 
cíveis das pessoas naturais. 
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8. Quanto ao procedimento de suscitação de dúvida, 
examine o caso aqui apresentado baseado no exemplo 
seguinte: Foi elaborada uma escritura pública, por 
notário público competente, pago todos os impostos, 
atendido todos os requisitos atribuídos ao Tabelionato de 
Notas e assinado pelas partes vendedores e 
compradores, com a finalização da escritura pelo notário. 
Ocorre que no dia seguinte os compradores verificaram 
imperfeição na descrição das declarações finais da 
escritura, retornaram ao tabelião que se negou a fazer 
qualquer alteração afirmando que não tinha nenhuma 
imperfeição da escritura lavrada por ele. Diante da 
recusa do tabelião os compradores resolveram suscitar 
dúvida ao MM. Juiz da Comarca, baseado no que foi 
exposto, podemos afirmar: 

a) Que não cabe suscitação de dúvida, quanto aos atos 
praticados pelos tabeliães de notas por previsão 
legal. 

b) Cabe suscitação de dúvida relativamente ao ato 
praticado pelo notário por força do art. 296 da Lei dos 
Registros Públicos. 

c) Cabe suscitação de dúvida relativamente ao ato 
praticado pelo notário por força do art. 198 da Lei dos 
Registros Públicos. 

d) Por analogia deve ser aplicado os artigos 198 e 296 
da Lei dos Registros Públicos, em caso de suscitação 
de dúvida do ato praticado pelo notário. 

 
9. O Livro de Aquisição de Imóveis Rurais por estrangeiros 

está previsto na legislação brasileira pertinente a 
matéria, neste sentido podemos afirmar que a função 
precípua deste livro corresponde a mesma função do 
Livro 2 – Matrícula que também tem previsão legal na Lei 
dos Registros Públicos? 

a) Possui a mesma função do Livro 3-Auxiliar, pois é 
permitido também se registrar para constituir, 
transferir e extinguir direitos reais. 

b) Possui a mesma função dos indicadores Real e 
Pessoal, podendo ainda de registrar constituição de 
direitos, transferência e extinção desses direitos. 

c) Possui a mesma função do Livro 2-Matrícula, pois é 
permitido também se registrar para constituir, 
transferir e extinguir direitos reais. 

d) Não possui a mesma função, pois é um livro auxiliar 
que não visa constituir, transferir ou extinguir direitos 
reais, destina-se apenas ao controle de aquisição de 
imóveis rurais por estrangeiros. 

 
10. A Lei dos Registros Públicos dispõe sobre os títulos que 

podem ser admitidos a registro, somente eles estão 
dispostos: 

a) Artigo 221, incisos I, II, III, IV, ressalvado o disposto 
nos §§§ 1º, 2º e 3º, da Lei dos Registros Públicos. 

b) Artigo 167, inciso II, da Lei dos Registros Públicos. 
c) Cumulativamente do art. 167, incisos I e II, da Lei dos 

Registros Públicos. 
d) Artigo 167, inciso I, da Lei dos Registros Públicos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

11. Com referência à ata notarial, pode-se afirmar que: 

a) A Ata Notarial não constitui, segundo o Código de 
Processo Civil, prova pré-constituída. 

b) Na ata notarial o Oficial faz um juízo de valor sobre 
os fatos a ele apresentados. 

c) A ata notarial pode ser lavrada pelo Tabelião de 
Notas ou por preposto por ele autorizado. 

d) A Ata Notarial não comporta a inclusão de arquivos 
eletrônicos. 

 
12. O Registro de nascimento da pessoa natural: 

a) Representa a oficialização da existência do indivíduo, 
conferindo a ele os direitos inerentes à cidadania. 

b) Deve ser lavrado no local do nascimento 
obrigatoriamente. 

c) Não comporta lavratura tardia. 
d) É gratuito para pessoas reconhecidamente pobres. 

 
13. No que se refere à procuração pública: 

a) O ato de revogação, ainda que não levado a 
conhecimento do procurador, terá sua existência 
reconhecida e será válida e eficaz.  

b) Não é possível a lavratura de escritura de revogação 
da procuração por aquele que perdeu a capacidade 
jurídica para a prática do ato. 

c) Apenas o mandato gratuito comporta a revogação da 
procuração por interesse unilateral do mandante. 

d) Não é possível a revogação unilateral de procuração 
de mandato instituído por prazo determinado antes de 
seu termo. 

 
14. Considerando o instituto da união estável: 

a) A lei determina que a união estável deva ser 
estabelecida obrigatoriamente por escritura pública. 

b) Ao lavrar uma escritura pública de união estável, deve 
o Notário averiguar a real existência da situação 
relatada e especificar o regime de bens, bem como 
de sua administração, além de outras obrigações 
decorrentes da situação de convivência. 

c) Ao notário é permitido, conforme sua apreensão dos 
fatos, lavrar escritura de união estável embasado em 
declaração unilateral. 

d) Para que tenham validade, as escrituras de união 
estável devem ser registradas no Livro “E”, por Oficial 
de Registro Civil das Pessoas Naturais. 

 
15. Quanto à escritura de inventário e partilha extrajudicial: 

a) O prazo de 60 dias para a realização do inventário, 
contados da abertura da sucessão, não é 
considerado no âmbito extrajudicial, possuindo, neste 
caso, apenas relevância na órbita fiscal. 

b) Não existe a necessidade de nomeação de 
inventariante no inventário e partilha extrajudicial, já 
que se perfaz em um só ato. 

c) Não há necessidade de constituição de advogado 
para a lavratura de escritura de inventário e partilha 
extrajudicial, diante da função de aconselhamento 
jurídico e fé pública do tabelião. 

d) A meação de companheiro, sem prévio 
reconhecimento judicial, não pode ser considerada se 
o inventário se der na via extrajudicial. 
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16. Assinale a alternativa ERRADA referente ao nome civil 
da pessoa natural: 

a) A atribuição de nome à pessoa natural é obrigatória e 
integra o registro de nascimento, sendo fundamental 
para a sua individualização; serve para comprovar 
nacionalidade, filiação e naturalidade, além de 
possibilitar inúmeros atos da vida civil. 

b) A Lei 6015/79 reconhece expressamente o caráter 
absoluto do princípio da imutabilidade do prenome, 
podendo ser afastado apenas nos casos de erro 
material ou exposição à situação vexatória de seu 
portador. 

c) A partir do registro civil realizado, o direito ao nome 
passa a também estar relacionado ao “direito a 
determinado nome” ou “direito ao seu próprio nome”, 
integrando o rol dos direitos da personalidade. 

d) O natimorto, embora não tenha chegado a adquirir 
personalidade, tem direito ao nome, em respeito à 
vontade dos genitores e ao Princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana. 

 
17. Sobre a lavratura de registro de óbito, pode-se afirmar 

que: 

a) O Registrador Civil competente para lavrar o óbito de 
criança de menos de 1 (um) ano de idade também o 
será para a lavratura do registro de nascimento, 
qualquer que tenha sido o local deste, verificada a 
sua falta. 

b) Para o registro do natimorto, que se dará no Livro “C 
Auxiliar”, deverão estar presentes ambos os 
genitores que pretendam integrar o ato, mesmo se 
forem casados. 

c) Em caso de morte violenta, a comunicação do óbito 
feita pela autoridade policial depende de ratificação 
pelos familiares do falecido para a lavratura do 
assento. 

d) Não é possível a lavratura do óbito de pessoa 
desconhecida, por falta de elementos essenciais à 
constituição do registro. 

 
18. A ata notarial para instrução da usucapião extrajudicial: 

a) É gratuita para os que firmarem declaração de 
pobreza. 

b) Deve se ater ao princípio da territorialidade para a 
fixação da competência do tabelionato. 

c) Não comporta desdobramento ou complementação 
realizada por outro notário. 

d) Deve ser acompanhada por advogado no momento 
de sua lavratura. 

 
19. O “Testamento Vital” ou “Diretiva Antecipada de 

Vontade”: 

a) Deve se limitar a assuntos relacionados a tratamento 
médico e disposições de última vontade, não sendo 
possível englobar, por exemplo, cláusula de 
representação empresarial. 

b) Ainda não possui previsão legal em nosso País, mas 
é juridicamente possível diante dos princípios da 
autonomia da vontade e da dignidade da pessoa 
humana, desde que tenha objeto lícito e não contrarie 
a ordem pública. 

c) Consubstancia-se, perante o Notário, na forma de Ata 
Notarial. 

d) Tem sua eficácia suspensa, passando a surtir efeitos 
após a morte do estipulante. 

20. No tocante à Lei Federal 9514/97, que instituiu a 
alienação fiduciária em garantia de bem imóvel, é correto 
dizer que: 
a) Não é possível a apropriação do imóvel pelo antigo 

fiduciário, caso não haja lance que cubra o valor da 
dívida nos dois leilões extrajudiciais realizados. 

b) A extinção forçada da alienação fiduciária em 
garantia imóvel se dá pelo inadimplemento da 
obrigação, consolidando de pronto a propriedade no 
patrimônio do credor, seguida de excussão do bem. 

c) O termo de quitação da dívida opera o cancelamento 
da propriedade fiduciária, possibilitando a realização 
de novo registro. 

d) Após o pagamento da dívida com garantia fiduciária 
de bem imóvel, o ato que restaura a propriedade 
plena no patrimônio do fiduciante é de mera 
averbação. 

 
21. Nos termos do Art. 104, da Lei nº 6.015/73, no livro de 

emancipações, interdições e ausências, será feita a 
averbação das sentenças que puserem termo à 
interdição, das substituições dos curadores de interditos 
ou ausentes, das alterações dos limites de curatela, da 
cessação ou mudança de internação, bem como da 
cessação da ausência pelo aparecimento do ausente. 
Sobre o assunto, assinale a alternativa INCORRETA, 
nos termos da citada Lei: 
a) A averbação será feita pelo oficial do cartório em que 

constar o assento à vista da carta de sentença, de 
mandado ou de petição acompanhada de certidão ou 
documento legal e autêntico.  

b) Nas hipóteses em que o oficial suspeitar de fraude, 
falsidade ou má-fé nas declarações ou na 
documentação apresentada para fins de averbação, 
não praticará o ato pretendido e submeterá o caso ao 
representante do Ministério Público para 
manifestação, com a indicação, por escrito, dos 
motivos da suspeita.  

c) Averbar-se-á, também, no assento de ausência, a 
sentença de abertura de sucessão provisória, após o 
trânsito em julgado, com referência especial ao 
testamento do ausente se houver e indicação de seus 
herdeiros habilitados.  

d) A averbação não será feita mediante a indicação 
minuciosa da sentença ou ato que a determinar.  

 
22. Sobre os atos pertinentes ao registro público de 

empresas mercantis e atividades afins previstos da Lei 
nº 8.934/94 que não podem ser arquivados, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
a) Não podem ser arquivados os documentos que não 

obedecerem às prescrições legais ou regulamentares 
ou que contiverem matéria contrária aos bons 
costumes ou à ordem pública, bem como os que 
colidirem com o respectivo estatuto ou contrato não 
modificado anteriormente. 

b) Não podem ser arquivados os documentos de 
constituição ou alteração de empresas mercantis de 
qualquer espécie ou modalidade em que figure como 
titular ou administrador pessoa que esteja condenada 
pela prática de crime cuja pena vede o acesso à 
atividade mercantil. 

c) Não podem ser arquivados a prorrogação do contrato 
social, antes de findo o prazo nele fixado. 

d) Não podem ser arquivados os atos constitutivos de 
empresas mercantis que, além das cláusulas 
exigidas em lei, não designarem o respectivo capital, 
bem como a declaração precisa de seu objeto, cuja 
indicação no nome empresarial é facultativa. 
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23.  “No _______________ será feita a _____________ dos 
instrumentos particulares, para a prova das obrigações 
convencionais de qualquer valor; do _______ comum 
sobre coisas móveis; da caução __________ pessoal e 
da dívida pública federal, estadual ou municipal, ou de 
Bolsa ao portador; do contrato de ___________ ou 
pecuária; do mandado judicial de renovação do contrato 
de arrendamento para sua vigência, quer entre as partes 
contratantes, quer em face de terceiros; facultativo, de 
quaisquer documentos, para sua conservação. Caberá 
ao _______ a realização de quaisquer registros não 
atribuídos expressamente a outro ofício”. Marque a 
alternativa que completa correta e sequencialmente os 
espaços do enunciado, conforme o texto legal. 

a) Registro de Títulos e Documentos; transcrição; 
penhor; títulos de crédito; parceria agrícola; Registro 
de Títulos e Documentos. 

b) Registro de Títulos e Documentos; transcrição; 
penhor; títulos de crédito; parceria agrícola; Registro 
de Imóveis. 

c) Registro de Títulos e Documentos; averbação; 
penhor; títulos de débito; parceria agrícola; Registro 
de imóveis. 

d) Registro de Títulos e Documentos; averbação; 
penhor; títulos de crédito; parceria agrícola; Registro 
de Títulos e Documentos. 

 
24. Sobre o Registro de Jornais, Oficinas Impressoras, 

Empresas de Radiodifusão e Agências de Notícias, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

a) No caso de jornais ou outras publicações periódicas, 
o pedido de matrícula conterá as informações e será 
instruído com os documentos seguintes: título do 
jornal ou periódico, sede da redação, administração e 
oficinas impressoras, esclarecendo, quanto a estas, 
se são próprias ou de terceiros, e indicando, neste 
caso, os respectivos proprietários; nome, idade, 
residência e prova da nacionalidade do diretor ou 
redator-chefe; nome, idade, residência e prova da 
nacionalidade do proprietário; se propriedade de 
pessoa jurídica, exemplar do respectivo estatuto ou 
contrato social e nome, idade, residência e prova de 
nacionalidade dos diretores, gerentes e sócios da 
pessoa jurídica proprietária. 

b) No registro civil das pessoas jurídicas serão 
matriculados os jornais e demais publicações 
periódicas; as oficinas impressoras de quaisquer 
natureza, pertencentes a pessoas naturais ou 
jurídicas; as empresas de radiodifusão que 
mantenham serviços de notícias, reportagens, 
comentários, debates e entrevistas; as empresas que 
tenham por objeto o agenciamento de notícias. 

c) No caso de empresas noticiosas, o pedido de 
matrícula conterá as informações e será instruído 
com os documentos seguintes: nome, nacionalidade, 
idade e residência do gerente e do proprietário, se 
pessoa natural; sede da administração; exemplar do 
contrato ou estatuto social, se pessoa natural. 

d) No caso de empresas de radiodifusão, o pedido de 
matrícula conterá as informações e será instruído 
com os documentos seguintes: designação da 
emissora, sede de sua administração e local das 
instalações do estúdio; nome, idade, residência e 
prova de nacionalidade do diretor ou redator-chefe 
responsável pelos serviços de notícias, reportagens, 
comentários, debates e entrevistas. 

25. Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a 
inadimplência e o descumprimento de obrigação 
originada em títulos e outros documentos de dívida. 
Sobre o assunto, assinale a alternativa correta: 

a) Todos os títulos e documentos de dívida 
protocolizados serão examinados em seus 
caracteres formais e terão curso se não 
apresentarem vícios, cabendo ao Tabelião de 
Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou 
caducidade. 

b) Tratando-se de cheque, poderá o protesto ser lavrado 
no lugar do pagamento ou do domicílio do emitente, 
devendo do referido cheque constar a prova de 
apresentação ao Banco sacado, salvo se o protesto 
tenha por fim instruir medidas pleiteadas contra o 
estabelecimento de crédito. 

c) Os títulos e documentos de dívida destinados a 
protesto não estarão sujeitos a prévia distribuição nas 
localidades onde houver mais de um Tabelionato de 
Protesto de Títulos. 

d) Não poderão ser protestados títulos e outros 
documentos de dívida em moeda estrangeira, 
emitidos fora do Brasil, mesmo que acompanhados 
de tradução efetuada por tradutor público 
juramentado. 

 
26. “Protocolizado o título ou documento de dívida, o 

_________ expedirá a intimação ao devedor, no 
endereço fornecido pelo apresentante do título ou 
documento, considerando-se cumprida quando 
comprovada a sua entrega no mesmo endereço. A 
remessa da intimação poderá ser feita por portador do 
próprio tabelião, ou por qualquer outro meio, desde que 
o recebimento fique assegurado e comprovado através 
de protocolo, aviso de recepção (AR) ou documento 
equivalente. A intimação deverá conter ______ e 
________, elementos de identificação do título ou 
documento de dívida, e prazo limite para cumprimento 
da obrigação no Tabelionato, bem como número do 
protocolo e valor a ser pago. A intimação será feita por 
_______se a pessoa indicada para aceitar ou pagar for 
desconhecida, sua localização incerta ou ignorada, for 
residente ou domiciliada fora da competência territorial 
do Tabelionato, ou, ainda, ninguém se dispuser a 
receber a intimação no endereço fornecido pelo 
apresentante. O edital será afixado no ____________ e 
publicado pela imprensa local onde houver jornal de 
circulação diária.” Sobre o procedimento de intimação no 
protesto de títulos marque a alternativa que completa 
correta e sequencialmente os espaços do enunciado, 
conforme o texto legal. 

a) Tabelião de Protesto; nome; endereço do devedor; 
edital; Registrador de Imóveis. 

b) Registrador de Imóveis; nome; endereço do devedor; 
anuncio de rádio; Tabelionato de Protesto. 

c) Tabelião de Protesto; nome; endereço do devedor; 
edital; Tabelionato de Protesto. 

d) Tabelião de Protesto; nome; estado civil; edital; 
Registrador de Imóveis.  
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27. Sobre notários e registradores, tendo como base o texto 
da Lei nº 8935/94, analise as alternativas e assinale a 
opção correta: 

I. Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso.  

II. Prescreve em três anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
registral ou notarial.  

III. A responsabilidade civil depende da criminal. 
IV. A responsabilidade criminal será individualizada, 

aplicando-se, no que couber, a legislação relativa aos 
crimes contra a administração pública. A 
individualização não exime os notários e os oficiais de 
registro de sua responsabilidade civil. 

A sequência correta é: 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
c) As assertivas I, II, III e IV estão incorretas. 
d) Apenas a assertiva I está correta. 

 
28. Sobre infrações disciplinares e penalidades impostas 

aos titulares da atividade notarial e registral, previstas na 
Lei nº 8.935/94, marque a alternativa correta:  

I. São infrações disciplinares que sujeitam os notários 
e os oficiais de registro às penalidades previstas na 
Lei 8.935/94: a inobservância das prescrições legais 
ou normativas; a conduta atentatória às instituições 
notariais e de registro; a cobrança indevida ou 
excessiva de emolumentos, ainda que sob a 
alegação de urgência; a violação do sigilo 
profissional; o descumprimento de quaisquer dos 
deveres descritos na referida Lei. 

II. São infrações disciplinares que sujeitam os notários 
e os oficiais de registro às penalidades previstas na 
Lei 8.935/94, organizar associações ou sindicatos de 
classe e deles participar. 

III. As penas disciplinares que poderão ser aplicadas no 
caso de infrações cometidas pelos notários e 
registradores serão de repreensão, de multa, 
suspensão e perda da delegação.  

IV. As penas serão impostas pelo juízo competente, 
independentemente da ordem de gradação, 
conforme a gravidade do fato. 

A sequência correta é: 

a) As assertivas I, II, III e IV estão incorretas. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
d) Apenas a assertiva II está incorreta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

29. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito 
mediante loteamento ou desmembramento, nos termos 
da Lei nº 6766/79. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) Considera-se desmembramento a subdivisão de 
gleba em lotes destinados a edificação, com abertura 
de novas vias de circulação, de logradouros públicos 
ou prolongamento, modificação ou ampliação das 
vias existentes. 

b) Considera-se desmembramento a subdivisão de 
gleba em lotes destinados a edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde 
que não implique na abertura de novas vias e 
logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes. 

c) Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura 
básica cujas dimensões atendam aos índices 
urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei 
municipal para a zona em que se situe. 

d) Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em 
lotes destinados a edificação, com abertura de novas 
vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias 
existentes. 

 
30. A Lei nº 7433/85, dispõe sobre os requisitos para a 

lavratura de escrituras públicas. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa correta: 

a) Não existe possibilidade de serem dispensados, na 
escritura pública de imóveis urbanos, sua descrição e 
caracterização. 

b) Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis 
urbanos, sua descrição e caracterização, desde que 
constem, estes elementos, da certidão do Cartório do 
Registro de Imóveis. Nesta hipótese, o instrumento 
consignará exclusivamente o número do registro ou 
matrícula no Registro de Imóveis, sua completa 
localização, logradouro, número, bairro, cidade, 
Estado.  

c) Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis 
urbanos, sua descrição e caracterização, desde que 
constem, estes elementos, da certidão do Cartório do 
Registro de Imóveis. Nesta hipótese, o instrumento 
consignará exclusivamente sua completa localização, 
logradouro, número, bairro, cidade, Estado.  

d) Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis 
urbanos, sua descrição e caracterização, desde que 
constem, estes elementos, da certidão do Cartório do 
Registro de Imóveis. Nesta hipótese, o instrumento 
consignará exclusivamente o número do registro ou 
matrícula no Registro de Imóveis. 

 
31. Assinale a alternativa correta. Comoriência é: 

a) Morte justificada. 
b) Presunção de mortes simultâneas, se, num mesmo 

evento, falecerem duas ou mais pessoas e não se 
puder precisar quem precedeu o outro na morte. 

c) Morte presumida em virtude da ausência. 
d) Método utilizado para se saber se a criança nasceu 

morta ou com vida. 
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32. A respeito da indenização: 

I. Em hipótese de homicídio, não haverá pagamento de 
indenização. 

II. Em caso de ofensa à liberdade pessoal, a 
indenização consistirá no pagamento das perdas e 
danos que sobrevierem ao ofendido. 

III. Ocorrendo usurpação ou esbulho do alheio, a 
indenização consistirá em pagar o valor das suas 
deteriorações e o devido a título de lucros cessantes, 
sem prejuízo da restituição da coisa. 

Assinale a alternativa que se refira à assertiva verdadeira 
ou às assertivas verdadeiras: 

a) I. 
b) II e III. 
c) II. 
d) III. 

 
33. A respeito do casamento: 

I. Pode ocorrer entre duas pessoas do mesmo sexo. 
II. Em caso de moléstia grave de um dos nubentes, o 

juiz de casamento irá celebrá-lo no local onde se 
encontrar o enfermo. 

III. Haverá a presença de 6 (seis) testemunhas, na 
hipótese de um dos contraentes não souber ou não 
puder escrever. 

IV. Poderá celebrar-se mediante procuração pública com 
poderes especiais. 

Com base nessas assertivas, assinale a alternativa que 
corresponda à assertiva FALSA ou às assertivas 
FALSAS: 

a) III. 
b) II e III. 
c) I e II. 
d) II e IV. 

 
34. Relativamente ao testamento: 

I. Só podem testar os maiores de dezesseis anos de 
idade. 

II. Ao cego são permitidos os testamentos público e o 
cerrado. 

III. O testamento cerrado pode ser escrito em língua 
nacional ou estrangeira, pelo próprio testador, ou por 
outrem, a seu rogo. 

IV. O testamento particular pode ser escrito de próprio 
punho pelo testador, proibido o processo mecânico, 
assinado pelo testador na presença de três 
testemunhas. 

Com base nessas assertivas, assinale a alternativa que 
corresponda às assertivas verdadeiras: 

a) III e IV. 
b) II e IV. 
c) I e II. 
d) I e III. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

35. Assinale a alternativa correta. União estável: 

a) É a união informal entre duas pessoas do mesmo 
sexo ou entre duas pessoas de sexo diferente, 
configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de 
constituição de família. 

b) Poderá ser convertida automaticamente em 
casamento somente após o transcurso de dois anos 
de convivência. 

c) Não exige deveres entre os conviventes. 
d) É a união informal entre duas pessoas de sexo 

diferente, configurada na convivência pública, 
contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo 
de constituição de família. 

 
36. Assinale a alternativa que corresponda à afirmativa 

FALSA: 

I. A árvore, cujo tronco estiver na linha divisória, 
presume-se pertencer em comum aos donos dos 
prédios confinantes. 

II. O álveo abandonado de corrente pertence aos 
proprietários ribeirinhos das duas margens, sem que 
tenham indenização os donos dos terrenos por onde 
as águas abrirem novo curso, entendendo-se que os 
prédios marginais se estendem até o meio do álveo. 

III. Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno 
alheio perde, em proveito do proprietário, as 
sementes, plantas e construções; se procedeu de 
boa-fé, terá direito a indenização. 

IV. O aluvião consiste em uma porção de terra que se 
destaca de um prédio e se junta a outro, por força 
natural violenta, sendo certo que o dono deste 
adquirirá a propriedade do acréscimo, se indenizar o 
dono do primeiro ou, sem indenização, se, em um 
ano, ninguém houver reclamado. 

a) IV. 
b) I. 
c) III. 
d) II. 

 
37. Relativamente à posse, assinale a alternativa que 

corresponda às afirmativas verdadeiras: 

I. É justa a posse que não for violenta, clandestina ou 
precária. 

II. É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou 
o obstáculo que impede a aquisição da coisa. 

III. Induzem posse os atos de mera permissão ou 
tolerância assim como não autorizam a sua aquisição 
os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de 
cessar a violência ou a clandestinidade. 

IV. O possuidor de boa-fé não tem direito, enquanto a 
posse durar, aos frutos percebidos. 

a) I e III. 
b) I e II. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
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38. Tratando-se de relação de consumo: 

I. O consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito à repetição do indébito, por valor igual ao 
dobro do que pagou em excesso, acrescido de 
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de 
engano justificável. 

II. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e 
serviços que estabeleçam inversão do ônus da prova 
em prejuízo do consumidor. 

III. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de 
fácil constatação caduca em sete dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos não duráveis. 

IV. Consumidor é somente toda pessoa física que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Com base nessas assertivas, assinale a alternativa que 
corresponda às assertivas FALSAS: 

a) III e IV. 
b) II e III. 
c) II e IV. 
d) I e IV. 

 
39. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito. 

b) A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria 
de que tratava a lei anterior. 

c) Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece. 

d) A lei revogada se restaura sempre por ter a lei 
revogadora perdido a vigência. 

 
40. A respeito da prescrição: 

I. Não corre a prescrição entre ascendentes e 
descendentes, durante o poder familiar. 

II. Os prazos de prescrição podem ser alterados por 
acordo das partes. 

III. A prescrição pode ser alegada somente até o 
segundo grau de jurisdição, pela parte a quem 
aproveita. 

IV. A interrupção da prescrição, que somente poderá 
ocorrer uma vez, dar-se-á por despacho do juiz, 
mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o 
interessado a promover no prazo e na forma da lei 
processual. 

Assinale a alternativa que se refira às afirmativas 
corretas: 

a) III e IV. 
b) II e III. 
c) I e II. 
d) I e IV. 

 
 
 
 
 
 
 
 

41. No que se refere aos órgãos sociais da sociedade 
anônima, é correto afirmar que: 

a) Os poderes da assembleia geral são absolutos e 
ilimitados. 

b) O Conselho de Administração é órgão de presença 
obrigatória na sociedade anônima. 

c) Compete ao Conselho Fiscal opinar sobre as 
propostas dos órgãos de administração. 

d) É de competência privativa da assembleia deliberar 
sobre a inserção de cláusula no estatuto que restrinja 
as hipóteses de recesso. 

 
42. Alvorada Negócios Imobiliários Ltda tem seu quadro 

societário composto por 4 sócios: (i) Alvaro que é titular 
de quotas correspondentes a 70% do capital social; (ii) 
João, Manoel e Lucas que titularizam quotas 
correspondentes a 10%, cada um. Lucas, que é 
administrador da sociedade, realizou vendas de alguns 
imóveis no exercício regular de gestão dos negócios. 
Todavia, entenderam os demais sócios que as vendas 
foram concretizadas por valor bem inferior ao de 
mercado e que tal conduta favorecia flagrantemente o 
adquirente, pessoa jurídica que tem como um dos seus 
sócios o cunhado de Lucas. Com fundamento em tal 
conduta, Alvaro, João e Manoel decidem excluí-lo da 
sociedade, chegando a impedir seu acesso à sede da 
sociedade. Considerando a situação exposta, seria 
acertado dizer que: 

I. Lucas só poderia ser excluído da sociedade por 
decisão judicial proferida em ação de dissolução 
parcial da sociedade, até mesmo para que Lucas 
tivesse a oportunidade de exercer o contraditório. 

II. Somente na hipótese de exclusão de Alvaro se faria 
indispensável intervenção judicial para exclusão de 
sócio por justa causa, mostrando-se, assim, 
perfeitamente possível a imediata expulsão de Lucas 
a partir da deliberação de João e Manoel. 

III. Se mostra válida a deliberação dos sócios pela 
exclusão de Lucas, desde que ele tenha sido 
cientificado, e oportunizado o direito de defesa, 
segundo previsto no contrato social. 

IV. A deliberação pela exclusão de Lucas, com alteração 
do contrato social, deve ser tomada por sócios que 
representem mais da metade do capital social, não 
necessitando de maioria qualificada de ¾. 

Analisando as proposições acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
43. Com base nas normas aplicáveis às sociedades 

contratuais, é INCORRETO afirmar que: 

a) A incapacidade superveniente é causa de exclusão 
de sócio, impondo-se a propositura de ação judicial 
caso a maioria dos demais sócios assim delibere. 

b) Não haverá mudança de nacionalidade de sociedade 
brasileira sem o consentimento unânime dos sócios. 

c) Admite-se aos cônjuges contratar sociedade, desde 
que casados pelo regime de separação absoluta de 
bens, comunhão parcial e participação final nos 
aquestos.  

d) O menor, absoluta ou relativamente incapaz, pode 
ser sócio, desde que não tenha poder de 
administração. 
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44. Os atos de registro das empresas compreendem a
matrícula e seu cancelamento, o arquivamento e a
autenticação, tendo por finalidade dar publicidade,
segurança e eficácia aos atos jurídicos. Com relação ao
assunto é correto afirmar:

a) A matrícula corresponde à inscrição do empresário e
da sociedade empresária.

b) As sociedades empresárias que se enquadrem como
microempresa ou empresa de pequeno porte
encontram-se dispensadas de registro dos atos
societários.

c) Os atos sujeitos a registro devem ser encaminhados
ao órgão competente no prazo de 20 dias, contado da
sua lavratura, para que os efeitos do registro
retroajam.

d) Estão sujeitos ao arquivamento os documentos
relativos à constituição, alteração, dissolução e
extinção das firmas individuais, sociedades
empresárias e cooperativas.

45. O contrato de franquia estrutura um modelo de negócio
acentuado pela licença de uso de marca ou patente com
transmissão de métodos e tecnologia necessários para
a organização da atividade empresária a ser explorado
pelo interessado. No que se refere as disposições legais
sobre o contrato de franquia, relevante modalidade de
contrato empresarial, é correto afirmar que:

a) Para a formação do contrato exige-se do franqueador
fornecer uma Circular de Oferta de Franquia dez dias
após a assinatura do contrato.

b) A Circular de Oferta de Franquia deverá fazer constar
as qualidades e requisitos, obrigatórios ou desejados,
para o exercício da atividade.

c) O prazo de duração do contrato de franquia sempre
será determinado.

d) O contrato deve ser por escrito e terá validade após
o efetivo registro perante cartório ou órgão público.

46. Quando se trata da origem e evolução do direito
comercial, nos é apontado pela doutrina que:

a) O Código Civil Italiano de 1942 estabeleceu um
regime para todas as formas de atividades
econômicas, restabelecendo o sistema objetivo de
identificação daqueles que se dedicavam ao
comércio.

b) O Código Comercial Brasileiro de 1850 tinha um
caráter marcadamente subjetivista de identificação
do comerciante: seria comerciante aquele que
arquivasse os atos constitutivos no Registro Público
de Empresas.

c) Os ideais da Revolução Francesa acompanharam o
surgimento de um direito unificado, regulando tanto
os atos de comércio, que só poderiam ser praticados
pelos comerciantes, como os atos de natureza civil.

d) A teoria subjetiva somente considerava comerciantes
aqueles que estivessem matriculados em uma das
corporações de ofício, os quais dispunham de uma
atividade jurisdicional especializada.

47. O contrato de compra e venda é apontado como o tipo
contratual mais importante para a maioria das atividades
empresariais. No que diz respeito ao seu regime jurídico,
é correto afirmar que:

a) A venda feita a contento do comprador entende-se
realizada sob condição resolutiva.

b) Até o momento da tradição, os riscos da coisa correm
por conta do comprador, e os do preço por conta do
vendedor.

c) Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de
escritura e registro a cargo do comprador, e a cargo
do vendedor as da tradição.

d) Mesmo em se tratando de venda a crédito, não é o
vendedor obrigado a entregar a coisa antes de
receber o preço.

48. O endosso é o ato típico de transmissão dos títulos de
crédito, dentre eles a Letra de Câmbio. A respeito do
endosso, prevê o Anexo I do Decreto 57.663/66:

a) É admitido o endosso parcial.
b) O endossante poderá inserir cláusula que subordine

o endosso ao cumprimento de uma condição.
c) A partir do endosso, o endossante sempre

responderá pelo aceite e pelo pagamento do título,
inevitavelmente.

d) O endosso posterior ao vencimento produz os
mesmos efeitos que o anterior.

49. Tendo como referência o disposto na lei das duplicatas
– Lei nº 5.474/68, analise as proposições abaixo:

I. Se o sacado não devolver o título, o protesto poderá
ser tirado por simples indicações do portador.

II. Emitida a duplicata, o sacador deve remetê-la ao
sacado no prazo de 30 dias, contado da data de sua
emissão.

III. A triplicata terá os mesmos efeitos e requisitos e
obedecerá as mesmas formalidades da duplicata

IV. O aval dado anteriormente ao vencimento da
duplicata produzirá os mesmos efeitos que o anterior.

V. O sacado pode reter a duplicata em seu poder até a
data do vencimento, desde que comunique, por
escrito, à instituição financeira cobradora, o aceite e
a retenção.

Diante das proposições, assinale: 

a) São verdadeiras as assertivas II e V.
b) Apenas as assertivas IV e V são falsas.
c) Todas as assertivas são verdadeiras.
d) Todas as assertivas são falsas.

50. Como medida para superar crises econômico-
financeiras da empresa, a Lei 11.101/2005 prevê a
recuperação judicial, sujeitando-se aos seus efeitos
todos os créditos existentes à data do pedido. Há, no
entanto, certos créditos que NÃO se sujeitarão aos
efeitos do pedido de recuperação judicial, dentre eles:

a) Os créditos existentes, mas ainda não vencidos na
data do pedido de recuperação.

b) Os créditos de titulares que não aprovarem o Plano e
votarem por sua rejeição na assembleia de credores.

c) Os créditos do titular da posição de proprietário
fiduciário de bens móveis ou imóveis.

d) Os créditos em moeda estrangeira.
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51. Segundo o disposto no Código de Processo Civil, 
relativamente aos procedimentos de Jurisdição 
Voluntária, é correto afirmar: 

a) Procedimentos de emancipação e sub-rogação, verbi 
gratia, não são de Jurisdição Voluntária. 

b) O juiz não é obrigado a observar critério de legalidade 
estrita, podendo adotar em cada caso a solução que 
considerar mais conveniente ou oportuna.  

c) Sendo o procedimento de Jurisdição Voluntária, das 
sentenças proferidas não cabe apelação. 

d) O juiz é obrigado a observar critério de legalidade 
estrita, sob pena de violação ao Princípio da 
Correlação entre pedido e sentença. 

 
52. Segundo o disposto no Código de Processo Civil, 

relativamente às ações possessórias: 

I. A propositura de uma ação possessória em vez de 
outra não obstará a que o juiz conheça do pedido e 
outorgue a proteção legal correspondente àquela 
cujos pressupostos estejam provados. 

II. É lícito ao autor cumular ao pedido possessório o de 
condenação em perdas e danos e indenização dos 
frutos. 

III. É lícito ao réu, na contestação, alegando que foi o 
ofendido em sua posse, demandar a proteção 
possessória e a indenização pelos prejuízos 
resultantes da turbação ou do esbulho cometido pelo 
autor. 

IV. Na pendência de ação dominial é vedado, tanto ao 
autor quanto ao réu, propor ação possessória, exceto 
se a pretensão for deduzida em face de terceira 
pessoa. 

É correto o que se afirma em: 

a) Apenas II. 
b) Apenas I, II e III. 
c) Apenas I, II e IV. 
d) I, II, III e IV. 

 
53. Segundo o disposto no Código de Processo Civil, 

relativamente à disciplina das provas: 

I. As partes têm o direito de empregar todos os meios 
legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que 
não especificados neste Código, para provar a 
verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a 
defesa e influir eficazmente na convicção do juiz. 

II. Cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias ao julgamento do 
mérito. 

III. O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida 
em outro processo, atribuindo-lhe o valor que 
considerar adequado, observado o contraditório. 

IV. A parte que alegar direito municipal, estadual, 
estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á o teor e 
a vigência, se assim o juiz determinar. 

É correto o que se afirma em: 

a) Apenas I, II e III. 
b) I, II, III e IV. 
c) Apenas II e III. 
d) Apenas I, II e IV. 

 
 
 
 

54. Segundo o disposto no Código de Processo Civil, 
relativamente à força probante dos documentos: 

I. O documento público faz prova não só da sua 
formação, mas também dos fatos que o servidor 
declarar que ocorreram em sua presença. 

II. Quando a lei exigir instrumento público como da 
substância do ato, as partes interessadas podem 
suprir-lhe a falta mediante declaração expressa nos 
autos. 

III. As declarações constantes do documento particular 
escrito e assinado ou somente assinado presumem-
se verdadeiras em relação ao signatário e ao 
destinatário. 

IV. A nota escrita pelo credor em qualquer parte de 
documento representativo de obrigação, ainda que 
não assinada, faz prova em benefício do devedor. 

É correto o que se afirma em: 

a) Apenas III e IV. 
b) Apenas II e III. 
c) Apenas I e IV. 
d) Apenas I, II e IV. 

 
55. São princípios informadores específicos do processo nos 

Juizados Especiais Cíveis, segundo o disposto na Lei n. 
9.099/95: 

a) Oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual, boa-fé e confidencialidade. 

b) Oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual, boa-fé, celeridade e confidencialidade. 

c) Oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e celeridade. 

d) Oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e boa-fé. 

 
56. Sobre os Princípios Gerais da Atividade Econômica é 

correto afirmar que: 

a) A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os 
investimentos de capital estrangeiro, incentivará os 
reinvestimentos e regulará a remessa de lucros. 

b)  O atendimento de requisição de documento ou 
informação de natureza comercial, feita por 
autoridade administrativa ou judiciária estrangeira, a 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
País não dependerá de autorização do Poder 
competente. 

c) A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios promoverão e incentivarão o turismo 
sexual como fator de desenvolvimento social e 
econômico. 

d) A União, os Estados, os Territórios, o Distrito Federal 
e os Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 
tratamento jurídico igualitário em matéria de 
tributação, visando a incentivá-las pela simplificação 
de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou 
redução destas por meio de lei. 
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57. Sobre os Crimes de Responsabilidade do Presidente da 
República é correto afirmar que: 

a) São crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra: a 
existência da União; o livre exercício do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 
Poderes constitucionais das unidades da Federação; 
o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
a segurança interna do País; a probidade na 
administração; a lei orçamentária; e o cumprimento 
das leis e das decisões judiciais. 

b) São crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra: a 
existência da União; o livre exercício do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e dos Poderes constitucionais 
das unidades da Federação; o exercício dos direitos 
políticos, individuais e sociais; a segurança interna do 
País; a probidade na administração; a lei 
orçamentária; e o cumprimento das leis e das 
decisões judiciais. 

c) São crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra: a 
existência da União; o livre exercício do Poder 
Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público 
e dos Poderes constitucionais das unidades da 
Federação; o exercício dos direitos políticos, 
individuais e sociais; a segurança interna do País; a 
probidade na administração; a lei orçamentária; e o 
cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

d) São crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra: a 
existência da União; o livre exercício do Poder 
Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
da Defensoria Pública, e dos Poderes constitucionais 
das unidades da Federação; o exercício dos direitos 
políticos, individuais e sociais; a segurança interna do 
País; a probidade na administração; a lei 
orçamentária; e o cumprimento das leis e das 
decisões judiciais. 

 
58. Sobre as competências da União, dos Estados, do 

Distrito Federal para legislar concorrentemente podemos 
afirmar que: 

a) No âmbito da legislação concorrente, a competência 
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

b) Existindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades. 

c) A competência da União para legislar sobre normas 
gerais exclui a competência suplementar dos 
Estados. 

d) A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
não suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário. 

 
 
 
 
 

59. Sobre o Conselho da República é correto afirmar: 

a) Compete ao Conselho da República pronunciar-se 
sobre: intervenção federal, estado de defesa, estado 
de sítio e estado de necessidade; e as questões 
relevantes para a estabilidade das instituições 
democráticas. O Presidente da República poderá 
convocar Ministro de Estado para participar da 
reunião do Conselho, quando constar da pauta 
questão relacionada com o respectivo Ministério. 

b) Compete ao Conselho da República pronunciar-se 
sobre: intervenção federal, estado de defesa, estado 
de sítio, e estado de exceção; e as questões 
relevantes para a estabilidade das instituições 
democráticas. O Presidente da República poderá 
convocar Ministro de Estado para participar da 
reunião do Conselho, quando constar da pauta 
questão relacionada com o respectivo Ministério. 

c) Compete ao Conselho da República pronunciar-se 
sobre: intervenção estadual, estado de defesa, 
estado de sítio e estado de exceção; e as questões 
relevantes para a estabilidade das instituições 
democráticas. O Presidente da República poderá 
convocar Ministro de Estado para participar da 
reunião do Conselho, quando constar da pauta 
questão relacionada com o respectivo Ministério. 

d) Compete ao Conselho da República pronunciar-se 
sobre: intervenção federal, estado de defesa e estado 
de sítio; e as questões relevantes para a estabilidade 
das instituições democráticas. O Presidente da 
República poderá convocar Ministro de Estado para 
participar da reunião do Conselho, quando constar da 
pauta questão relacionada com o respectivo 
Ministério. 

 
60. Sobre a Defesa de Estado e das Instituições 

Democráticas, no que se refere ao Estado de Defesa é 
correto afirmar que: 

a) Dentre as medidas coercitivas a vigorarem durante o 
Estado de Defesa temos a ocupação e uso 
temporário de bens e serviços públicos e privados, na 
hipótese de calamidade pública, respondendo a 
União pelos danos e custos decorrentes. 

b) Dentre as medidas coercitivas a vigorarem durante o 
Estado de Defesa temos a ocupação e uso 
temporário de bens e serviços públicos, na hipótese 
de calamidade pública, não respondendo a União 
pelos danos e custos decorrentes. 

c) Dentre as medidas coercitivas a vigorarem durante o 
Estado de Defesa temos a ocupação e uso 
temporário de bens e serviços públicos e privados, na 
hipótese de calamidade pública, não respondendo a 
União pelos danos e custos decorrentes. 

d) Dentre as medidas coercitivas a vigorarem durante o 
Estado de Defesa temos a ocupação e uso 
temporário de bens e serviços públicos, na hipótese 
de calamidade pública, respondendo a União pelos 
danos e custos decorrentes. 
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61. Marque a alternativa INCORRETA sobre os Direitos 
Fundamentais: 

a) São gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: o registro civil de nascimento; a certidão 
de óbito; e a certidão de batizado. 

b) A todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

c) O Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos. 

d) São gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: o registro civil de nascimento; e a 
certidão de óbito. 

 
62. Marque a alternativa INCORRETA sobre os Direitos 

Indígenas: 

a) As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes 
o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes. 

b) São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger 
e fazer respeitar todos os seus bens. 

c) São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as 
por eles habitadas em caráter provisório, as utilizadas 
para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a 
seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução 
física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições. 

d) Os índios, suas comunidades e organizações são 
partes legítimas para ingressar em juízo em defesa 
de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério 
Público em todos os atos do processo. 

 
63. Marque a alternativa INCORRETA sobre o Poder 

Judiciário: 

a) O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no 
mínimo, trinta e três Ministros que serão nomeados 
pelo Presidente da República, dentre brasileiros com 
mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco 
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, 
depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal. 

b) Os juizados especiais serão providos somente por 
juízes togados, capacitados e competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas 
cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante os 
procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o 
julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau. 

c) A justiça de paz é remunerada, composta de 
cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, 
com mandato de quatro anos e competência para, na 
forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício 
ou em face de impugnação apresentada, o processo 
de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, 
sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na 
legislação. 

d) O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze 
Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de 
trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de 
idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 
Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão 
nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal. 

 
64. Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade podemos 

afirmar que: 

a) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade: o 
Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; 
a Mesa da Câmara dos Deputados; a Mesa de 
Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal; o Governador de Estado ou do 
Distrito Federal; o Procurador-Geral da República; o 
Advogado Geral da União; o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; o partido político 
com representação no Congresso Nacional; e a 
confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional. 

b) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade: o 
Presidente da República; o Vice Presidente da 
República; o Presidente do Senado Federal; o 
Presidente da Câmara dos Deputados; o Governador 
de Estado ou do Distrito Federal; o Procurador-Geral 
da República; o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; o partido político com 
representação no Congresso Nacional; e a 
confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional. 

c) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade: o 
Presidente da República; o Vice Presidente da 
República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da 
Câmara dos Deputados; a Mesa de Assembleia 
Legislativa; o Governador de Estado; o Procurador-
Geral da República; o Advogado Geral da União; o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil; o partido político com representação no 
Congresso Nacional; e a confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional. 

d) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade: o 
Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; 
a Mesa da Câmara dos Deputados; a Mesa de 
Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal; o Governador de Estado ou do 
Distrito Federal; o Procurador-Geral da República; o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil; o partido político com representação no 
Congresso Nacional; e a confederação sindical ou 
entidade de classe de âmbito nacional. 
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65. Marque a alternativa INCORRETA sobre os Direitos dos 
Adolescentes: 

a) São penalmente inimputáveis os menores de 
dezesseis anos, sujeitos às normas da legislação 
especial. 

b) São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

c) São penalmente imputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

d) São penalmente imputáveis os menores de 
dezesseis anos, sujeitos às normas da legislação 
especial. 

 
66. Em consideração aos Princípios da Administração 

Pública, assinale a alternativa correta: 

a) O princípio da moralidade somente pode ser 
verificado frente a lei específica, não sendo passível 
de consideração desde elementos éticos e da moral 
comum.  

b) Pelo princípio da impessoalidade a Administração 
Pública apenas pode fazer o que lei permite. 

c) O princípio da eficiência proíbe que conste o nome de 
servidor público em publicidade de atos, programas e 
obras dos órgãos públicos. 

d) O princípio da publicidade, diante de situações 
excepcionais e justificadas, pode ser limitado em 
relação a alguns atos da administração pública.  

 
67. Com relação à autarquia é correto afirmar: 

a) A criação de uma autarquia envolve desconcentração 
de poder. 

b) A situação da autarquia ser uma pessoa jurídica de 
direito privado facilita o cumprimento de suas funções 
próprias. 

c) A autarquia tem competências e atribuições próprias 
do Estado em razão do regime jurídico-administrativo 
ao qual está sujeita.  

d) A autarquia pode ser criada por testamento, havendo 
designação específica de seu patrimônio. 

 
68. A realização de atos concretos pela Administração 

Pública para o cumprimento de suas determinações, 
encerra a seguinte característica ou atributo do ato 
administrativo: 

a) Autoexecutoriedade. 
b) Imperatividade. 
c) Presunção de legitimidade. 
d) Tipicidade ou legalidade. 

 
69. Com relação à convalidação do ato administrativo é 

correto afirmar: 

a) Qualquer ato administrativo é passível de 
convalidação. 

b) Encerra meio de suprimento de vício existente em ato 
ilegal, passível de saneamento. 

c) Os efeitos da convalidação não retroagem. 
d) Envolve a retirada de um ato administrativo por 

razões de conveniência e oportunidade.  
 

70. Encerra hipótese de provimento originário: 

a) A promoção. 
b) A nomeação. 
c) A reversão. 
d) A readaptação. 

71. A Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal ao 
estabelecer que “A Administração Pública pode declarar 
a nulidade dos seus próprios atos”, trata: 

a) Do controle jurisdicional da Administração Pública. 
b) Do controle judicial da Administração Pública. 
c) Do controle administrativo da Administração Pública. 
d) Do controle legislativo da Administração Pública. 

72. É caso de inexigibilidade de licitação para aquisição de 
materiais, equipamentos ou gêneros: 

a) Na situação que somente possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca. 

b) Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem. 
c) Nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência no atendimento de 
situação que possa comprometer a segurança de 
pessoas. 

d) Quando não acudirem interessados à licitação 
anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração. 

73. A desapropriação de área contígua necessária ao 
desenvolvimento da obra a que se destina, caracteriza: 

a) Desapropriação por zona. 
b) Desapropriação por interesse social. 
c) Desapropriação urbanística. 
d) Desapropriação indireta. 

74. O prédio ocupado como sede de uma Câmara Municipal, 
considerada a destinação dos bens públicos, é: 

a) Bem predial. 
b) Bem de uso comum do povo. 
c) Bem de uso especial. 
d) Bem dominical. 

75. Acerca do processo administrativo é correto afirmar: 

a) O processo administrativo não pode ser instaurado e 
impulsionado de ofício pela Administração. 

b) No processo administrativo é possível ao 
administrador a busca de prova e documentos, em 
regra, para obter a verdade material ou real em 
conformidade ao interesse público.  

c) No processo administrativo não está sujeito ao 
princípio do contraditório.  

d) O processo administrativo, em regra, não permite o 
acesso de interessados e terceiros por não lhe ser 
aplicável o princípio da publicidade. 

76. A Constituição Federal estabelece expressamente 
diversas limitações constitucionais ao poder de tributar, 
exteriorizadas através dos princípios constitucionais 
tributários e das imunidades tributárias. Sobre a matéria, 
assinale a alternativa correta:  

a) O princípio da legalidade veda de maneira expressa 
a utilização da medida provisória para tratar de 
matéria tributária. 

b) Os partidos políticos não gozam de imunidade 
tributária.  

c) A imunidade recíproca das entidades políticas 
abrange, por extensão, as autarquias. 

d) O princípio da anterioridade veda que a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios cobrem 
taxas em relação a fatos geradores ocorridos antes 
do início da vigência da lei que os houver instituído ou 
majorado. 
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77. No que atine ao conceito de tributo e às espécies 
tributárias, assinale a alternativa correta:  

a) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa 
discricionária. 

b) Imposto, de acordo com o Código Tributário Nacional, 
é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte. 

c) A contribuição de melhoria não é um tributo. 
d) As taxas são tributos de competência privativa da 

União, dos Estados e do Distrito Federal. 
 

78. Considerando as disposições do Código Tributário 
Nacional a respeito das hipóteses de suspensão e 
extinção do crédito tributário, assinale a alternativa 
correta: 

a) O parcelamento não está previsto expressamente 
como hipótese de suspensão do crédito tributário no 
CTN. 

b) A prescrição não extingue o crédito tributário. 
c) A impetração de mandado de segurança, por si só, 

suspende a exigibilidade do crédito tributário. 
d) O pagamento constitui hipótese de extinção do 

crédito tributário. 
 

79. Os impostos constituem tributos de grande importância 
arrecadatória. Com relação aos impostos em vigor no 
sistema tributário brasileiro, assinale a alternativa 
INCORRETA:  

a) A base de cálculo do IPTU, segundo o Código 
Tributário Nacional, é o valor venal do imóvel. 

b) O ITR é imposto de competência da União. 
c) O ITBI tem como fato gerador a propriedade, o 

domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza 
ou por acessão física, como definido na lei civil, 
localizado na zona urbana do Município. 

d) A doação de bens e direitos constitui fato gerador do 
ITCMD. 

 
80. Em relação às ações judiciais em matéria tributária, 

assinale a alternativa correta: 

a) Créditos da Fazenda Pública de natureza não 
tributária, regularmente inscritos em Dívida Ativa, não 
podem ser cobrados por meio de Execução Fiscal, 
nos termos da Lei nº 6.830/80. 

b) A Execução Fiscal não pode ser promovida contra o 
fiador, segundo disposição expressa da Lei de 
Execução Fiscal. 

c) A Ação de Repetição de Indébito pode ser ajuizada, 
dentre outras hipóteses, no caso de pagamento 
espontâneo de tributo maior que o devido em face da 
legislação tributária aplicável. 

d) A Ação de Consignação em Pagamento pode ser 
ajuizada em face do tabelião somente nos casos em 
que o tributo discutido seja de competência da União. 

 
 
 
 
 

81. É correto afirmar que a conduta de contrair alguém, 
sendo casado, novo casamento: 

a) Constituiu, no passado, crime de bigamia, estando 
atualmente revogado o tipo penal. 

b) Encontra adequação típica formal no delito de 
bigamia, ainda que esteja separado judicialmente.  

c) Constitui crime de bigamia, ainda que posteriormente 
venha a ser anulado o primeiro casamento, não 
servindo tal anulação posterior para fazer cessar os 
efeitos penais do delito já consumado. 

d) Não constitui crime de bigamia, se ambos os 
contraentes já estiverem separados judicialmente e 
souberem da condição do outro. 

 
82. A respeito dos crimes de falsidade documental 

constantes do Capítulo III, Título X, da Parte Especial do 
Código Penal, é INCORRETO afirmar: 

a) Ambos os delitos de falsificação de documento 
público e de falsificação de documento particular, 
respectivamente artigos 297 e 298 do Código Penal, 
são comuns, dolosos e de ação penal pública 
incondicionada. 

b) O delito de falsificação de cartão de crédito, quando 
realizado para a prática de estelionatos, fica 
absorvido pelo delito do art. 171 do Código Penal, por 
ser crime-meio, conforme Súmula 17 do Superior 
Tribunal de Justiça. 

c) Os títulos ao portador ou transmissíveis por endosso 
e os livros mercantis de sociedades empresárias 
equiparam-se, para fins penais, a documento público. 

d) O delito de falso reconhecimento de firma, tipificado 
no art. 300 do Código Penal, é crime próprio e que 
não admite a modalidade culposa. 

 
83. Em relação às contravenções penais, é INCORRETO 

afirmar: 

a) A prática de crime, depois de condenação prévia 
transitada em julgado por contravenção penal, não 
enseja reincidência. 

b) As contravenções penais não são punidas com 
reclusão, nem com detenção. 

c) A prática de contravenção penal é punível apenas na 
modalidade consumada, não se punindo a 
modalidade tentada.  

d) A prática de contravenção, depois de condenação 
prévia transitada em julgado por crime, não enseja 
reincidência. 

 
84. A respeito da consumação e da tentativa, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Diz-se consumado um crime quando nele se reúnem 
todos os elementos de sua definição legal. 

b) Não é possível a tentativa nos crimes culposos, nem 
nos omissivos próprios. 

c) O crime de extorsão consuma-se independentemente 
da obtenção da vantagem indevida. 

d) De acordo com a Súmula 582 do Superior Tribunal de 
Justiça, é prescindível a posse mansa e pacífica do 
bem subtraído para a consumação do crime de roubo, 
sendo exigível, contudo, para a consumação do delito 
de furto.  
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85. A respeito das causas excludentes de culpabilidade e de 
ilicitude previstas no Código Penal, é INCORRETO 
afirmar: 

a) Entende-se em legítima defesa apenas quem, 
usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, à sua 
integridade física ou de outrem. 

b) A embriaguez, mesmo completa, não exclui a 
imputabilidade penal, se voluntária ou mesmo 
culposa. Se preordenada, enseja ainda a aplicação 
de agravante genérica na segunda fase da dosimetria 
da pena. 

c) A coação moral irresistível exclui completamente a 
culpabilidade do agente que pratica a conduta típica, 
sendo punível apenas o autor da coação, embora, no 
caso de coação resistível, seja punível o agente que, 
coagido, praticou a conduta, cabendo, nessa 
segunda hipótese, a aplicação de atenuante genérica 
na segunda fase de dosimetria da pena. 

d) Considera-se em estado de necessidade, o qual 
exclui a ilicitude, apenas quem pratica o fato típico 
para salvar de perigo atual, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, 
não era razoável exigir-se. Se, porém, era razoável 
exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena 
poderá ser reduzida de um a dois terços. 

 
86. A respeito da contagem dos prazos penais e processuais 

penais, é INCORRETO afirmar: 

a) Não se computa, na contagem dos prazos 
exclusivamente processuais, o dia do começo, 
incluindo-se, porém, o dia do vencimento, nos termos 
do art. 798, §1º, do Código de Processo Penal. 

b) No processo penal, contam-se os prazos da data da 
intimação, e não da juntada aos autos do mandado 
ou da carta precatória ou de ordem.  

c) Na contagem do prazo do sursis (suspensão 
condicional da pena) não se inclui o dia do começo.  

d) Na contagem do prazo prescricional antes de transitar 
em julgado a sentença, por se tratar a prescrição de 
um instituto previsto no Código Penal e no Código de 
Processo Penal, o termo inicial inclui o dia do 
começo, por ser mais favorável ao acusado. Assim, 
por exemplo, se determinado crime se consuma às 
20h de uma terça-feira útil, tal dia é computado como 
o primeiro. 

 
87. É INCORRETO afirmar que o inquérito policial poderá 

ser iniciado: 

a) Por requisição da autoridade judicial ou do Ministério 
Público, ou por requerimento do ofendido ou seu 
representante, nos crimes de ação pública 
incondicionada. 

b) Por requerimento do ofendido, nos crimes de ação 
pública condicionada à representação, ainda que não 
a ofereça de pronto, devendo fazê-lo, contudo, no 
prazo decadencial de seis meses, sob pena de 
arquivamento do inquérito instaurado. 

c) Apenas por requerimento do ofendido ou seu 
representante, nos crimes de ação penal privada. 

d) De ofício, pela autoridade policial, nos crimes de ação 
pública incondicionada. 

 

88. Com relação à colheita da prova oral em juízo no 
processo penal, é correto afirmar: 

a) As testemunhas prestarão depoimento sob o 
compromisso de dizerem a verdade, nos termos dos 
art. 203 do Código de Processo Penal. Não se 
deferirá o compromisso, contudo, aos menores de 16 
anos de idade, ao cônjuge, aos ascendentes, 
descendentes, e demais parentes consanguíneos ou 
afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, do 
acusado ou da vítima.  

b) Antes de iniciar o interrogatório, o juiz observará ao 
réu que, embora não esteja obrigado a responder às 
perguntas, seu silêncio poderá ser interpretado em 
prejuízo de sua defesa. 

c) A todo tempo o juiz poderá proceder a novo 
interrogatório, de ofício ou a pedido fundamentado de 
qualquer das partes. 

d) Se o réu for menor de 21 anos proceder-se-á ao 
interrogatório necessariamente na presença de 
curador, salvo se defendido por advogado 
constituído. 

 
89. Com relação às prisões processuais, é INCORRETO 

afirmar: 

a) Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar, entre outros casos, quando o acusado for 
maior de 80 anos. 

b) A prisão temporária prevista na Lei nº 7.960/1989, 
cabível apenas quando houver fundados indícios de 
autoria e prova de materialidade de crime doloso 
praticado com violência ou grave ameaça e punido 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 
quatro anos de reclusão, será decretada quando 
imprescindível para as investigações do inquérito 
policial ou quando o indiciado não tiver residência fixa 
ou não fornecer elementos necessários ao 
esclarecimento de sua identidade. 

c) Na hipótese de crime hediondo, a prisão temporária 
sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960/1989, quando 
presentes os requisitos legais, terá prazo máximo de 
trinta dias, prorrogável por mais trinta em caso de 
extrema e comprovada necessidade. Nas demais 
hipóteses cabíveis na referida legislação, a prisão 
temporária terá prazo de cinco dias, também 
prorrogável por mais cinco em caso de extrema e 
comprovada necessidade. 

d) Em qualquer fase da investigação policial ou do 
processo penal, havendo prova da existência de 
crime e indício suficiente de autoria, poderá ser 
decretada, fundamentadamente, a prisão preventiva, 
nos crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro anos, desde que 
para a garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, ainda que o 
acusado seja primário.  
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90. Em relação à figura do assistente da acusação, prevista 
nos artigos 268 e seguintes do Código de Processo 
Penal, é correto afirmar: 

a) O corréu no mesmo processo poderá, ainda antes da 
sentença, intervir como assistente do Ministério 
Público, o qual será ouvido previamente sobre a 
admissão. 

b) A realização das provas propostas pelo assistente de 
acusação poderá ser deferida pelo juiz caso o 
Ministério Público não manifeste objeção.  

c) O assistente será admitido a qualquer tempo até a 
prolação de sentença em primeiro grau, recebendo a 
causa, contudo, no estado em que se achar. 

d) Ao assistente será permitido, entre outras ações, 
propor meios de prova, requerer perguntas às 
testemunhas, participar dos debates orais, interpor 
recurso de apelação quando o Ministério Público não 
o fizer no prazo legal, bem como arrazoar os recursos 
interpostos pelo Ministério Público.  

 
91. Assinale a resposta correta: 

a) Somente serão aceitas procurações por traslado ou 
certidão ou, quando se tratar de documento 
particular, o original com firma reconhecida por 
autenticidade. Ao contrário do que se dá no foro em 
geral, para a prática de atos no âmbito das serventias 
extrajudiciais, é necessário o reconhecimento de 
firma na procuração outorgada ao advogado. 

b) O registro da pessoa jurídica estrangeira será 
realizado mediante requerimento do seu 
representante legal, e consistirá na declaração, feita 
em livro, pelo oficial: I – do número de ordem; II – da 
data da apresentação; e III – da espécie do ato 
constitutivo. Além dos indicativos legais, deverá 
conter ainda o nome e número do passaporte do 
representante da pessoa jurídica estrangeira 
requisitante, tudo devidamente traduzido para o 
vernáculo por tradutor juramentado.  

c) Para averbação do arresto ou da penhora no ofício 
imobiliário, poderá o exequente ou seu procurador, 
apresentar cópia do respectivo auto ou termo ao 
registrador, que fará o protocolo e fornecerá 
comprovação do recebimento da documentação, 
vedada a exigência de certidão judicial, autenticação 
nos documentos ou a expedição de mandado judicial.  

d) São órgãos do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina, apenas: I - o Tribunal de Justiça; II - Juízes 
de Direito; III -Tribunal do Júri; IV - Juízes de Paz; V - 
Justiça Militar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

92. Assinale a resposta correta: 

a) A correição periódica será realizada semestralmente 
pelo juiz diretor do foro em todas as serventias da 
comarca e na secretaria do foro. 

b) Na esfera extrajudicial, são considerados 
procedimentos administrativos, sem prejuízo de 
outros: I – consulta; II – comunicação de 
indisponibilidade de bens e localização de assento 
civil; e III – procedimento disciplinar. Em relação à 
consulta, deverá ela ser encaminhada à 
Corregedoria-Geral da Justiça, via Central de 
Atendimento Eletrônico, e atender aos seguintes 
requisitos: I – ser formulada por notário, oficial de 
registro ou órgão judiciário com atuação na esfera 
extrajudicial; e II – tratar-se de: a) questão em tese ou 
uniformização de procedimento; b) consulta não 
respondida por juiz dos registros públicos no prazo de 
10 (dez) dias; e c) pedido de auxílio do juiz diretor do 
foro ou dos registros públicos, desde que delimitado 
o ponto específico do tema em que paira a 
dificuldade. A consulta será analisada pela 
assessoria correicional no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis.  

c) O estrangeiro poderá fazer prova de idade, estado 
civil e filiação por: I – cédula de identidade expedida 
pelo IGP; II – passaporte; III – atestado diplomático, 
devidamente reconhecido pelo embaixador 
acreditado no País e traduzido para o idioma 
nacional; e IV – certidão de nascimento original. Para 
os imigrantes que se encontram na condição de 
refugiado, apátrida, asilado ou em acolhimento 
humanitário, será aceita a declaração testemunhal 
como prova de estado civil e filiação, desde que as 
testemunhas não ostentem a mesma condição em 
favor daquele a quem será prestada a declaração, 
isto é, desde que a testemunha não seja refugiado, 
apátrida, asilado ou em acolhimento humanitário. 

d) Independentemente do pagamento de custas e 
emolumentos, os auxiliares da justiça, notários e 
registradores públicos fornecerão qualquer 
documento, certidão, informação, cópia, traslado e 
autenticação, inclusive em relação aos que lhes 
forem apresentados, requisitados pela autoridade 
judiciária ou órgão do Ministério Público, para 
instrução de procedimento que envolva interesse 
individual homogêneo de que trata o Código de 
Defesa do Consumidor. 
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93. Assinale a resposta correta: 

a) O surdo-mudo que não puder exprimir sua vontade 
pela escrita, deve se fazer acompanhar de tradutor e 
intérprete que domine a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras).  

b) Qualquer alteração no horário de expediente deferida 
por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado deverá ser informada no sistema de cadastro 
do extrajudicial e noticiada aos usuários.  

c) As serventias serão assim identificadas: I – 
Tabelionato de Notas; II – Tabelionato de Protesto; III 
– Ofício de Registro de Imóveis; IV – Ofício de 
Registros Civis das Pessoas Naturais e de 
Interdições e Tutelas; V – Ofício de Registros Civis 
das Pessoas Jurídicas e de Títulos e Documentos; e 
VI – Escrivania de Paz, estando excepcionalmente 
autorizada a adoção de nome fantasia ou logomarca, 
desde que haja justificativa aceita pelo Conselho da 
Magistratura. 

d) É de responsabilidade do juiz de direito diretor do foro 
afixar no cartório extrajudicial, em lugar bem visível e 
franqueado ao público, a respectiva tabela de custas 
e/ou emolumentos, com expressa declaração de 
valores. 

 
94. Assinale a resposta correta: 

a) Os parâmetros da remuneração bruta do delegatário 
interino serão fixados por ato administrativo do 
Tribunal de Justiça e o teto não superará a quantia 
correspondente a 90,25% (noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento) do subsídio mensal, em 
espécie, dos ministros do Superior Tribunal de 
Justiça. 

b) O delegatário interino fica proibido de contratar novos 
prepostos, aumentar salários dos funcionários da 
unidade, ou contratar novas locações de bens móveis 
ou imóveis, de equipamentos ou de serviços, que 
possam onerar a renda da unidade vaga de modo 
extraordinário ou continuado, sem a prévia 
autorização do juiz diretor do foro. 

c) O interino prestará contas diretamente ao juiz de 
direito diretor do foro até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente ao vencido, com o preenchimento do 
formulário eletrônico disponível na aba de prestações 
de contas do Sistema de Cadastro do Extrajudicial. 

d) O delegatário interino deverá manter no acervo da 
serventia, pelo prazo de 10 (dez) anos, os 
documentos originais comprobatórios dos 
lançamentos das prestações de contas, podendo o 
Diretor do Foro ou a Corregedoria-Geral da Justiça, 
havendo necessidade, requisitá-los para análise. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

95. Assinale a resposta correta: 

a) A reclamação disciplinar somente poderá ser 
apresentada por usuário dos serviços extrajudiciais, 
sendo vedada sua recusa imotivada. 

b) Podem ser mantidos exclusivamente em meio 
eletrônico: I – livro diário auxiliar da receita e da 
despesa; II – livros de protocolo de notas e protestos; 
III – livro índice de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas; IV – livro de indicador pessoal do Registro 
de Títulos e Documentos; V – livros de indicadores 
real e pessoal do Registro de Imóveis; VI – livro de 
registro de proclamas; VII – controle de depósito 
prévio; VIII – livro de Registro de Protesto; IX – livro 
de protocolo do Registro de Títulos e Documentos; e 
X – livro de protocolo do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas.  

c) São obrigatórios os seguintes livros administrativos: I 
– livro de registro diário auxiliar da receita e da 
despesa; II – livro para assento de atos correcionais 
e; III – diário auxiliar da receita e despesa. 

d) O interventor, obrigatoriamente bacharel em Direito, 
será designado, sob a confiança do Corregedor-Geral 
da Justiça ou juiz diretor do foro, para responder, 
provisória e precariamente, pela serventia, obedecida 
a seguinte ordem: I – interventor que exerça ou que 
tenha deixado de exercer suas funções há menos de 
3 (três) anos; II – interino, com experiência de pelo 
menos 1 (um) ano na função, que tenha deixado de 
exercê-la nos últimos 3 (três) anos; III – escrevente 
substituto, com experiência de pelo menos 1 (um) ano 
na função, que a exerça ou tenha deixado de exercê-
la nos últimos 3 (três) anos; e IV – titular ou interino.  

 
96. Assinale a resposta correta: 

a) João da Cruz e Sousa, nascido em Nossa Senhora 
do Desterro (hoje Florianópolis), era filho de escravos 
alforriados e teve educação primorosa patrocinada 
pelo Marechal Guilherme Xavier de Sousa e sua 
esposa, Clarinda Fagundes Xavier de Sousa. Dentre 
suas importantes obras destaca-se Broquéis, sendo 
o autor considerado um dos mais dignos precursores 
brasileiros do movimento literário denominado 
“simbolismo”. 

b) “O gigante enterrado”, “Não me abandone jamais”, 
“Quando éramos órfãos”, “Os vestígios do dia” e 
“Uma pálida visão dos montes” são algumas das 
obras do escritor chileno Pablo Neruda, prêmio Nobel 
de literatura. 

c) Helena, Iaiá Garcia, A mão e a luva e O Guarani são 
romances brasileiros escritos no século XVIII, auge 
da escola romântica no Brasil, todos eles de autoria 
de José de Alencar. 

d) “Ó mar salgado, quanto do teu sal/ São lágrimas de 
Portugal!/ Por te cruzarmos, Quantas mães 
choraram,/ Quantos filhos em vão rezaram!/ Quantas 
noivas ficaram por casar/ Para que fosses nosso, ó 
mar!”. O trecho acima reproduzido vem retratado na 
obra máxima de Luís de Camões denominada “Os 
Lusíadas”, pela qual presta o poeta uma homenagem 
aos intrépidos navegadores portugueses dos séculos 
XV e XVI. 
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97. Assinale a resposta correta: 

a) De conformidade com informações colhidas na ANA 
– Agência Nacional de Águas -, a Região Hidrográfica 
Amazônica (RH Amazônica) ocupa 35% do território 
nacional, abrangendo sete Estados (Acre, 
Amazonas, Rondônia, Roraima, Amapá, Pará e 
Tocantins). Possui uma extensa rede de rios com 
grande abundância de água, sendo os mais 
conhecidos os rios Amazonas, Xingu, Solimões, 
Madeira e Negro. A densidade populacional é 10 
vezes menor que a média nacional. Entretanto, a 
região concentra 81% da disponibilidade de águas 
superficiais do país. Cerca de 95% da área da RH 
Amazônica permanece com cobertura vegetal nativa. 

b) Conforme dados oficiais extraídos do IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – no ano de 
2018, o PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro cresceu 
5,1% frente a 2017, após alta de 2,1% em 2017, e 
retrações de 3,5% em 2015, e 3,3% em 2016. Houve 
altas na Agropecuária (0,1%), na Indústria (0,6%) e 
Serviços (2,3%). O PIB totalizou R$ 1,8 trilhões em 
2018. 

c) A Guerra de Canudos, também denominada 
Revolução de Canudos ou Insurreição de Canudos, 
constituiu-se no confronto armado entre o movimento 
popular de fundo sociorreligioso e o Exército da 
República recém instaurada, ocorrido nos anos de 
1896 e1897, na então comunidade de Canudos, no 
interior do estado da Bahia. Teve como personagens 
destacados as figuras de Antônio Conselheiro e do 
Coronel Antônio Moreira César, também conhecido 
como "corta-cabeças", alcunha que lhe foi atribuída 
pelo fato de ter mandado executar mais de cem 
pessoas na repressão à Revolução Federalista em 
Santa Catarina. 

d) A revolução ocorrida no Irã no ano de 1979 e que 
transformou aquele país em uma república islâmica 
teocrática (governo dos aiatolás), denomina-se 
“primavera árabe”. 

 
98. Assinale a resposta correta:  

a) Ao adotar o prisma histórico, a Declaração de 1789 
inovou extraordinariamente a gramática dos direitos 
humanos, ao introduzir a chamada concepção 
contemporânea de direitos humanos, marcada pela 
universalidade e indivisibilidade desses direitos. 
Universalidade porque clama pela extensão universal 
dos direitos humanos, com a crença de que a 
condição de pessoa é o requisito único para a 
titularidade de direitos, considerando o ser humano 
como essencialmente moral, dotado de unicidade 
existencial e dignidade. Indivisibilidade porque, 
ineditamente, o catálogo dos direitos civis e políticos 
é conjugado ao catálogo dos direitos econômicos, 
sociais e culturais. A Declaração de 1789 combina o 
discurso liberal e o discurso social da cidadania, 
conjugando o valor da liberdade ao valor da 
igualdade. 

b) O escritor Albert Camus foi agraciado com o prêmio 
Nobel de literatura no ano de 1957. Dentre suas obras 
mais importantes e que lhe renderam fama 
internacional encontram-se “O velho e o mar” e “O 
nome da rosa”. 

c) O Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO -, tem como objetivo a 

promoção e preservação da saúde do conjunto dos 
trabalhadores e de seu núcleo familiar, aí entendidos 
os parentes em linha reta e colateral, estes até o 3º 
grau, inclusive. 

d) As constituições brasileiras sempre inscreveram uma 
declaração dos direitos do homem brasileiro e 
estrangeiro residente no país. A primeira constituição, 
no mundo, a subjetivar e positivar os direitos do 
homem, dando-lhes concreção jurídica efetiva, foi a 
do Império do Brasil, de 1824, anterior, portanto, à da 
Bélgica de 1831, a que se tem dado tal primazia. 

 
99. Assinale a resposta correta: 

a) Conforme a Normativa em vigor, as ações do PPRA - 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - 
devem ser desenvolvidas no âmbito de cada 
estabelecimento da empresa, sob a responsabilidade 
dos próprios empregados, sob a supervisão direta da 
CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), 
a quem cabe relatar as infrações ao Ministério do 
Trabalho. 

b) Como política de segurança da informação, entre 
outras, os serviços de notas e de registro deverão: I 
– ter um plano de continuidade de negócios que 
preveja ocorrências nocivas ao regular 
funcionamento dos serviços; II – atender a normas de 
interoperabilidade, legibilidade e recuperação a longo 
prazo na prática dos atos e comunicações 
eletrônicas. 

c) A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) tem 
por objetivo o suprimento às necessidades de 
controle da atividade trabalhista no país, para 
identificação dos trabalhadores com direito ao 
recebimento do abono salarial. Outras funções são o 
provimento de dados para a elaboração de 
estatísticas do trabalho e a disponibilização de 
informações do mercado de trabalho às entidades 
governamentais. Todas as pessoas jurídicas com 
CNPJ ativo em qualquer momento do ano anterior e 
que mantenham contrato de trabalho com pelo menos 
5 (cinco) ou mais empregados, são obrigadas por lei 
a fazer o repasse das informações. 

d) Na sequência lógica numérica 1, 1, 2, 3, 5, 8, o 
próximo número será 14. 
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100. Assinale a resposta correta: 

a) O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED) foi originalmente criado como registro 
permanente de admissões e dispensa de 
empregados, sob o regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Atualmente, porém, presta-se 
também como base de dados para o registro de 
admissões e dispensas de servidores realizadas no 
serviço público federal, a fim de controlar os gastos 
públicos.  

b) A certificação digital foi introduzida no Brasil pela 
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, a qual 
instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 

c) Os microfilmes realizados por empresas particulares 
só produzem efeitos jurídicos a partir da data de seu 
arquivamento junto à CMB – central de 
microfilmagem brasileira -, empresa pública 
encarregada de armazenar e gerenciar toda a 
microfilmagem pública documental no país. 

d) Atualmente, identificam-se quatro fortes tendências 
relativas ao recrutamento e seleção de funcionários: 
1. diversidade de talentos; 2, retorno aos antigos 
métodos de entrevista, mais efetivos para verificar a 
personalidade do candidato; 3. utilização de Big data; 
4. customização da seleção e recrutamento, que se 
dá por segmento, e não mais por região geográfica. 

 
 
 


